
› Mmlsrêmo DA EuucAçÃo 
umvzrâiúzúe Feúzm ne em Preco 
sezmznz aos Órgãos culegvzúus 

n¡s0LUÇÃO CUNI N! Lzxs 

Apmvâ z zvznzzâz do zzúâgm mzzzzzúúnzz az 5»zw|ú.›|z 
wzwzz az ràúmâ 1» Nzszzmemz 

o c‹zz.§z|r«.z unlversixâmz az umvzrsiúzúz mem de ouro mw, em sua 3211 rzumâz 
ominâfiz, rzuizzaa em 29 dz zgvzw dz zn1s,m› uzz de suas amhmções Izganâ, 

Cnnsiderandn a dlsøflsto na Lei 8.112/90, que trata da regime jurídico dns servldflres 
públicos civii da União, das autarquias e das fundações púhíicas federais; 

czmziâevznúz 0 aiâpúâzz na fzmuçâzz cum ng vas, que «mz az zvznzçâzz de 
H!$emD&nh0 em eslágiu probatóriu, bem COMO da avaliação para concessão da eslabilidade do 
Servidvv (étnico-administrativo em educaçãu dO quadro de pessoal da UFOP; 

considerando u processo UFOP n.E 23109. 005133/201715, 

RESOLVE: 

Apmvm z zvz|¡âçâz ao znàzizz pmzzzzàúz úz szmúzrz Luzmz úz râumz úz 
Nããcimentü, Siape n9 2.409.967, Otupinle dø Cargo de Secretária Execuliva 

PUBLICADO 
s0LEr1MADM¡MsTRAn\/o 
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DATA Lig 

Dum Pvem, 29 de agnm de 2019. 
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